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BIBLIOGRAPH IA

Conimeiilai-io iheorico c pratico do Codi«^o civil
Franecz;; j>or Theopliilo Ilue, Conselheiro na
Corte «le Pariz, c antig-o professor da Faculdade
de I>ii*eito de Tolosa.

KiUrandü curn passo íirmc c resoluto na carreira üillicll em ([ue foi
procedido por notáveis jurisconsullos, como DuraiUon, Toullier, Demolotnbe,,
Aubry e Lauroiit, o Senhor Thepphilo Iluc acaba de dar á publicidade
um novo commentariò desenvolvido e completo sobre o codigo civil
francez, resultado dc 30 annos de estudos e trabalhos assíduos.

Conforme a promessa feita no seu curto e substancioso prefacio não
se restringe no commcntario ás disposipões do codigo civil.

Com feliz innovapáo o autor estende suas investigações a todas as
questões de direito penal, dc dircilo commercial, de direito administra
tivo o de direito íiscal, que se relacionam com o vasto assumplo do
direito civil.

« Tout se tieut dans Ia législation d'un peuplc, diz elle, com
« razão, et il iCest pas possiI>le de Ia cunsidorer commq pouvanE
« ètre decoupée à remportc-pièce.
« Pour eu bien connaitre une partie, il faut éíudier avec sotn
a les còles par losqiiels cette partie se trouvo eu coiilact avec
«  ies aulrcs.

« Gel aspect a eté, jusqiCa ce jour, à pcu près negligõ par Ies
« auleurs. . ..

(I *Nous avoiis vüLilu essayei* du procédó iaverse.
« Tello est Ia première raison d'être de nolre livre. »

O deseiivolvimeiUü considerável das relapoes sociaes entre os diversos
povos, e a imporlaiicla das qneslões do direito nUernaclonal privado su-.
jeilas ao julgamento ylos Lribunacs. impunham o dever de e.vpôr os prin
cípios mais nsuaes que decorrem das convenfões d.piomalicas.

Assim o fez.
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Na medida do possível o autor iiitroduzio o direito internacional pri
vado na sua theoria do codigo civil.

Com quanto este commentario seja um mixto dc tiicoriu e dc pratica,
a verdade 6 que a theoria sobreieva á pratica:—o professor domina o
magistrado.

Para facilitar as investigafõi^s históricas, o facilitar ao leitor o conhe
cimento das fontes da legislarão, sob cada artigo do codigo menciona cs
textos antigos que lhe são relativos, e no desenvolvimento das llicorias dá
as indicações bibliographicas que enviâo aos üvros e aos artigos dc revistas.

Seria preferível exarar sobre cada titulo do codigo uma bibliographia
completa do assumpto.

Se os allemães abusam muitas vezes da bihliograpliia, o estado actual
da sciencia demonstra ijue esse abuso é mil vozes prcrcrivcl á omissão
das bibliographias.

Não é possível, cm uma resumida e rapida exposição, como esta, exa
minar em toda a sua extensão uma obra, como a do Senhor IM), jluc, que
abunda em idéas originaes e pcssoaes.

Apenas é possível assignalai alguns pontos salientes que impressionam
logo á.primeira leitura.

No volume 4.° o commenlario sobre os artigos 44-'i e 4 45 suscita reparo.
Tracta-sealii da origem da propriedade itulividual, c do fmulamento do

direito de desapropriação por ulilidíuie publica.
Quanto áorigem e instituição da propriedade íiidivuliial o autor não se

afasta das opiniões recebidas, quando professa que os desenvoivinienlos
da propriedade individual sao a historia do progresso da civiiisaçãu da
humanidade propriedade individual, como iiislituiçãu, 6 a condi
ção da liberdade;—que como lim a aUingir pelos operatuos é o estimulo
mais poderoso do trabalho e da economia.

Mas é diííicii acompanhal-o (piando, propoiido-sc explicar o fundamento
' de direito dc desapropriação jior utilidade publica, rejeita cru absoluto
a theoria admittida até hoje por todos os juriscoiisultos, vdm a ser.,
que a desapropníii'^" '■eslricção imposta ao direito de proprie<lade
individual ern pfovoito do interesse geral, do direito social.

O autor vé na desapropriação por ulilidado publica o reslabolecimenlo^
mediante indemnisação, <la primitiva propriedade coUccliva.

Em apoio desta sua opuiiao levanta um systcma completamenteengenhoso e original, cujo menor defeito é estar em formal opposição com
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OS principies claramenle formulados por todos os codigos das napões
modernas, c com o ensinamento da scioncia.

« La vérilé, diz elle, esL (|ü'il n'y a pas conflit entre dcux droits
a égaux et semblahcs.
<í Au moment de Ia conslilufion de Ia propriéló iiidividuelle, il
a a élé implicilenient, ct í|uelques fuis formellcmeiil entendu,
u que ie posilioii social so rcservait Ic droit de rclírer dii do-
u rnaine individuel, pour Ics faiic rcnlrer dans Ic patrimoiiie
d commun, moyenant iiidemniló; loutcs clioscs dont rutiliiépu-
9 blique réclamerait Ia possessioii.
« Te! cslle rondementitígilimc Cl ratioucl du droit d'exproprlation.
«  il ii'y a dono pas aalinoinie entre Ie droit de propríeté indivi-
9 dnclle ct ic droit d'c.\proprialion, piiisquc Ia proprieté indivi-
« (lucile n"a pu êlrc foiidée que sous Ia condition iicccssaire et
« acceplée d'uii rclour au príncipe de Ia propriólt; collective.»

Por outros lermos, a propriedade individual s6 podia ser institnida, ao
saiiir do collectivismo primitivo, por convenção.

Quer dizer que a propriedade individual (í o resultado de um oontraclo
aocial. . ..

Entrulanto, poi- mais que se iiivcsligucm as origens primitivas da pro
priedade não SC encontram vesliglos de semelhante conlracto.

Todos os traliallios juridicos puliilcados no nosso tempo, especialmente
05 monumenlaes estudos dc F.milio do Laveleye, de Sumner Maine, de
Lclounieau de l'aul Vioilet ele., etc., demonstram que a communhão
agraria cnísIío na idade de ouro, nas diversas tribus e colonias da Grécia
6 dallalia a propriedade colicctiva da família succedeo-lhe immediata-
mente, o ó desta coiieclividadc da jamilia que procede a propriedade
iníllvidual.

Atacar in-uscamenle os princípios do direito moderno era tal syslema,
é uma novidade nos domínios da sciencia do direito.

Seja como fôr, o vasto Iraclado do snr. Th. liuc obterá, certamente,
como merece, um grande successo.

Não poderá fazer esquecer (LAubry, nem Rau, mas tera a vantagem
de os completar com o comrnentario sobre as leis novas, que em grande
numero têm modificado o direilo civil.

Sebastião Pinto de Caj^valho
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